Comarca da Capital - 37ª Vara Cível
Juiz: Aylton Cardoso Vasconcellos
Processo nº 0100350-08.2011.8.19.0001
Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito sumário, proposta por JOÃO MANOEL DE OLIVEIRA e EMILIA MARCIA DE OLIVEIRA em face de JOSÉ MANUEL DIAS AVELINO, OSWANDA DEMARCO LOURO e MSC CRUZEIROS DO BRASIL LTDA., na qual os autores pedem a condenação dos réus ao pagamento de indenização a título de danos materiais, no valor de R$ 10.801,01 (dez mil oitocentos e um reais e um centavo), de forma solidária, referente aos gastos com os bilhetes de viagem objeto da lide, roupas e bagagem, e ao pagamento de indenização a título de danos morais, igualmente de forma solidária, no valor de R$ 6.989,67 (seis mil novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos) para cada um dos autores. Pedem, ainda, a desconsideração da personalidade jurídica da pessoa jurídica Porto Rio Agência de Viagem e Turismo (posteriormente incluída como quarta ré), na forma do artigo 28, §5º, do Código de Defesa do Consumidor, de modo a atingir o patrimônio do primeiro réu e da segunda ré, os quais figuram como seus sócios. Nos termos da petição inicial de fls. 02/18, instruída com os documentos de fls. 19/55, os autores afirmam ter adquirido, no dia 29 de maio de 2008, em agência de turismo, duas passagens, com destino a Buenos Aires, mediante o pagamento de entrada no valor de R$ 1.860,00 (mil oitocentos e sessenta reais), em cheque, e mais 5 (cinco) parcelas, igualmente em cheques, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), perfazendo o total de R$ 4.860,00 (quatro mil oitocentos e sessenta reais). Os bilhetes de viagem seriam utilizados em cruzeiro operado pela terceira ré, para o qual foram adquiridas malas e roupas. Os autores asseveram que no dia agendado para o embarque, qual seja, 09/01/2009, foram alertados por um vizinho, que faria a mesma viagem, de que cruzeiro partiria no dia seguinte, pois o navio se encontrava retido. A parte autora menciona não ter sido avisada pelos réus acerca do atraso sofrido, tampouco das razões para tanto. Afirmam, de mesmo modo, que ao tentarem embarcar no navio de cruzeiro, foram impedidos, pois os bilhetes que portavam eram falsos. Aduzem ter entrado em contato com o primeiro réu, que lhes declarou ter sido enganado por seu preposto, e que entraria em contato com os autores para compor o prejuízo, o que não foi feito. Emenda à inicial às fls. 65/69 na qual foi requerida a inclusão no polo passivo da pessoa jurídica Porto Rio Agência de Viagem e Turismo, cuja desconsideração da personalidade jurídica foi requerida. Regularmente citada a terceira ré, esta apresentou a contestação de fls. 87/101, acompanhada pelos documentos de fls. 102/128, na qual se opõe à pretensão deduzida na inicial e para este fim sustenta ter havido crime de estelionato, praticado por preposto da quarta ré, que se apropriou indevidamente do valor pago pelos autores, o que afasta a sua responsabilidade, pois, não tendo havido o repasse da quantia paga pelos bilhetes de viagem, houve o cancelamento da reserva. Alega, ainda, ter sido instaurado inquérito policial pela 12ª DP (Copacabana), a fim de investigar a fraude ocorrida, a qual também fora praticada em face de outros compradores dos cruzeiros operados pela terceira ré, ofertados pela quarta ré. Deste modo, conclui ter havido culpa exclusiva de terceiro. Às fls. 143 foi indeferido o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da quarta ré e de decretação de revelia do primeiro e segundo réus. Regularmente citada a segunda ré, conforme certidão de fls. 197, esta apresentou a contestação de fls. 204/211, acompanhada pelos documentos de fls. 212/219, na qual suscita a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, e afirma não ter dado causa ao evento, assim como sustenta o descabimento da repetição de indébito, pois não há comprovação de que os autores adquiriram as malas e o vestuário para realizar a viagem referida na peça inicial. Alega, por fim, ter havido mero aborrecimento, não cabendo indenização por danos morais, e se opondo à pretensão de inversão do ônus da prova. Termo de Audiência de conciliação às fls. 228/229, ocasião em que os autores requereram a desistência do prosseguimento do feito em relação ao primeiro réu, à segunda ré e à quarta ré, o que foi homologado pela Sentença de fls. 235, na forma do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. É o relatório. Decido. Considerando a desnecessidade de produção de provas em audiência e as manifestações das partes, que demonstram ser improvável a celebração de acordo, procedo ao julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Com efeito, o cerne da controvérsia reside em aferir se a ré, operadora de turismo, pode ser responsabilizada pelo ilícito praticado por agência de viagens, que comercializava os cruzeiros por ela realizados. A esse respeito, cumpre consignar ser incontroverso que os autores tiveram frustradas a sua legítima expectativa de embarque e realização de cruzeiro para Buenos Aires, pois, embora pago o preço pactuado, não foram emitidos bilhetes em seus nomes. De igual modo, é inquestionável que a Porto Rio Agência de Viagem e Turismo atuava de forma legítima, não sendo, portanto, estranha à ré a intermediação por ela desempenhada, a qual possibilitava a consecução de atividade econômica pela MSC Cruzeiros do Brasil Ltda. Por outro lado, a ré admite, em sua contestação, que os pacotes de viagem somente são comercializados com a necessária intermediação da agência de viagens. Nesse contexto, sendo inegável que o evento narrado causou dano moral aos autores, à ré cabe repará-lo, pois a ela são aplicáveis o parágrafo único do artigo 7º e o §1º do artigo 25 do Código de Defesa do Consumidor. A título de ilustração, destaca-se o seguinte julgado, verbis: ´Apelação Cível. Relação de Consumo. Ação Indenizatória. Agência de Turismo. Contratação de pacote. Hospedagem dos autores em hotel diverso do contratado. Pretensão indenizatória. Sentença de parcial procedência. Irresignação da ré que não se sustenta. Solidariedade dos prestadores de serviço. Agência de viagem e operadora de turismo que são solidárias pelas falhas na prestação de seus serviços, posto que se coligam para explorar a atividade econômica. Inteligência do art. 7º, parágrafo único e o art. 25, § 1º, do CDC. Falha na prestação do serviço que sequer foi negada pela ré. Descumprimento do ônus do art. 333, II do CPC. Dano moral configurado. Frustração das legítimas expectativas dos autores em usufruir do hotel contratado. Verba indenizatória fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais). Adequação aos Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade. Precedentes citados: 0156986-23.2013.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO - Julgamento: 04/06/2014 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARACÍVEL CONSUMIDOR; 0446586-42.2011.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 30/04/2014 TERCEIRA CÂMARACÍVEL; 0169828-06.2011.8.19.0001 APELAÇÃO DES. MYRIAM MEDEIROS - Julgamento: 29/07/2014 - VIGÉSIMA SEXTA CÂMARACÍVEL CONSUMIDOR; 0327211-81.2010.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO - Julgamento: 18/11/2013 VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR. DESPROVIMENTO DO RECURSO´. (Apelação nº. 0007156-29.2013.8.19.0212 - Julgamento: 06/08/2014 - 24ª Câm. Cível Consumidor TJRJ - Rel. Des. Regina Lucia Passos) Portanto, entendo que a fixação em R$ 6.989,67 (seis mil novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos) a título de indenização por danos morais, para cada um dos autores, é condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Pelas mesmas razões, o valor pago pela viagem não realizada deve ser restituído aos autores, de forma simples, isto é, R$ 4.860,00 (quatro mil oitocentos e sessenta reais), acrescidos de R$ 90,00 (noventa reais), relativos ao seguro viagem. Contudo, não há nexo causal para a imposição à ré da obrigação de custeio dos bens adquiridos pelos autores. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais, a cada um dos autores, no valor de R$ 6.989,67 (seis mil novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos), com atualização monetária segundo as normas da Corregedoria Geral de Justiça do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, a contar da data desta Sentença, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês da citação; e para condenar a ré à restituição de R$ 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais), com atualização monetária segundo as normas da Corregedoria Geral de Justiça do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, a contar da data do desembolso, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês da citação. Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor da condenação. A condenação estabelecida nesta Sentença deverá ser paga no prazo de 15 (quinze) dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação da parte ou de seu advogado, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, na forma do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
